
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Planos de Liquidação dos Pagamentos em Atraso na Cultura

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1ª – Aprova o Orçamento de Estado para 2022:

Artigo 249.º-A (NOVO)

Plano de liquidação dos pagamentos em atraso na Cultura

1 – O Governo elabora um plano de regularização atempada, ainda em 2022, de todos os 

pagamentos em atraso e saldos em dívida do Ministério da Cultura aos seus fornecedores.

2 – O Estado assume o compromisso de liquidar, integralmente, aos fornecedores do 

Ministério da Cultura, os pagamentos devidos nas datas com que previamente se 

comprometeu.

3 – Na impossibilidade manifesta de cumprimento do número anterior, é alcançado por 

mútuo acordo prévio um plano de pagamentos com os fornecedores em causa que preveja 

novas datas de pagamento, que deverão, igualmente, ser respeitadas, de forma a eliminar o 

retorno ao uso do expediente orçamental de protelar pagamentos acordados.

4 – Em caso de incumprimento dos pagamentos, de acordo com o previsto nos números 2 

e 3, o Estado obriga-se ao pagamento de juros de mora aos fornecedores do Ministério da 

Cultura, pelos montantes que lhes sejam devidos desde as respetivas datas de vencimento, 

da mesma forma e nas mesmas condições em que os devedores ao Estado suportam juros 

de mora pelas suas dívidas.

Nota justificativa: De acordo com os dados da Direção-Geral do Orçamento (DGO), das 

entidades da administração direta e indireta do Estado, o Ministério da Cultura é a que 
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encabeça a lista das que mais tempo demora a pagar aos seus fornecedores, demoranto, em 

média, mais de 2 anos a pagar aos seus fornecedores.

Segundo a DGO, durante o ano de 2021 o Ministério da Cultura demorou, em média, a pagar 

aos fornecedores:

 1º trimestre: 714 dias;

 2º trimestre: 730 dias;

 3º trimestre: 746 dias;

 4º trimestre: 721 dias.

Recordamos que, por lei, o prazo médio de pagamentos (PMP) deverá ser de até 60 dias. 

Até 2 meses, mas o Ministério da Cultura chega a demorar mais de 2 anos, ultrapassando 

mais de 12 vezes o limite legal dos PMP.

Naturalmente, isto provoca situações gravosas de constrangimentos e rotura de tesouraria, 

bem como falta de liquidez essencial para estas empresas – muitas das quais MPME’s –

cumprirem, por sua vez, com os seus compromissos financeiros.

A Iniciativa Liberal considera o uso pelo Governo deste expediente orçamental, já de si 

inaceitável, especialmente perverso em situações de frágil recuperação económica como a 

atual. Acresce que o setor cultural foi dos mais afetados pela pandemia de Covid-19 e que 

estes inaceitáveis atrasos nos pagamentos podem, pura e simplesmente, ter como 

consequência uma ainda maior – e irremediável – fragilidade e vulnerabilidade do setor.

Ora, perante estes dados da DGO e perante o Orçamento previsto para o Ministério da 

Cultura, é determinante que seja elaborado um plano exato para resolver este problema e 

conseguir que os PMP passem a ser cumpridos.

A Iniciativa Liberal não pode aceitar que o Estado peça apenas resiliência a quem lhe presta 

serviços indispensáveis. É indispensável, também, que o Estado comece a pagar 

atempadamente aos seus fornecedores.

Neste sentido, e como medida de injeção de liquidez na economia, de apoio à retoma da 

economia nacional e regularização do Estado como bom pagador, apresentamos esta 

proposta de alteração ao Orçamento do Estado para 2022.
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Palácio de São Bento, 9 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Joana Cordeiro

Carla Castro

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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